
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2460071 - SP (2023/0318406-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : JONATHAN FERRAZ DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP227133

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 67 DO CP E 244-B DO 
ECA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE 
MENORES. COMPROVAÇÃO DE IDADE. DOCUMENTOS APTOS. 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA. SÚMULA 74/STJ. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE EQUIVALÊNCIA ENTRE A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREPONDERÂNCIA ENTRE AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS. ÚNICA ANOTAÇÃO VERIFICADA E 
APTA A GERAR A REINCIDÊNCIA. PENAS PRIVATIVA DE LIBERDADE E 
PECUNIÁRIA REDIMENSIONADAS .
Decisão reconsiderada para conhecer do agravo em recurso especial e dar 
parcial provimento ao recurso especial, afastando a preponderância da 
reincidência sobre a confissão, redimensionando as penas privativa de 
liberdade e pecuniária, nos termos do presente voto. Mantidas as demais 
determinações do combatido aresto.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, reconsiderou a decisão 
agravada para conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos do voto da Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 67 DO CP E 244-B DO 
ECA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE 
MENORES. COMPROVAÇÃO DE IDADE. DOCUMENTOS APTOS. 
BOLETIM DE OCORRÊNCIA. SÚMULA 74/STJ. MANUTENÇÃO DA 
CONDENAÇÃO. PEDIDO DE EQUIVALÊNCIA ENTRE A ATENUANTE DA 
CONFISSÃO E A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREPONDERÂNCIA ENTRE AS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
JULGADOS DE AMBAS AS TURMAS. ÚNICA ANOTAÇÃO VERIFICADA E 
APTA A GERAR A REINCIDÊNCIA. PENAS PRIVATIVA DE LIBERDADE E 
PECUNIÁRIA REDIMENSIONADAS .
Decisão reconsiderada para conhecer do agravo em recurso especial e dar 
parcial provimento ao recurso especial, afastando a preponderância da 
reincidência sobre a confissão, redimensionando as penas privativa de 
liberdade e pecuniária, nos termos do presente voto. Mantidas as demais 
determinações do combatido aresto.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jonathan Ferraz de Oliveira 

contra a decisão da Presidência desta Corte que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial por ele interposto (fls. 319/323).

Sustenta o agravante que, quanto a violação do art. 244-B, por ter sido o 

agravante condenado por corrupção de um suposto menor cujo RG ou documento 

equivalente não foi apresentado durante o processo (daí se falar em suposto menor de 

idade e violação do art. 244-B), não é correto afirmar que a matéria não foi 

prequestionada em instâncias ordinárias. [...] Pelo contrário, para garantir o 
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atendimento deste requisito do apelo nobre, a defesa manejou tempestivamente 

embargos de declaração, os quais foram desprovidos no mérito, mas que tiveram sem 

dúvida o condão de prequestionar a matéria (fl. 330).

Indica, no ponto, que não há que se falar em necessidade de reexame de 

provas para julgamento do recurso inadmitido. A defesa apresenta no recurso como 

premissas fáticas intangíveis e indiscutíveis tudo aquilo que foi reconhecido no acórdão 

condenatório recorrido. O que ocorre é que a condenação proferida, em dois aspectos, 

está em desacordo com a lei (fl. 332).

Argumenta, também, que em relação a alegada violação do art. 67 do CP, 

tampouco é possível se falar em ausência de prequestionamento. [...] A defesa pleiteia 

o reconhecimento de que a confissão tem caráter preponderante na definição da pena, 

constituindo circunstância com mesmo peso da reincidência, o que justifica a 

compensação de circunstâncias. [...] A matéria foi sim prequestionada, tendo o acórdão 

recorrido consignado que: “A agravante de reincidência, já reconhecida na origem, 

preponderante sobre a atenuante da confissão, posto que múltipla.” (fl. 333).

Ao final da peça recursal, requer o agravante seja reconsiderada a r. decisão 

monocrática ou provido o presente Agravo Regimental para o fim de autorizar o 

conhecimento e ulterior provimento ao recurso especial interposto (fl. 334).

O Ministério Público Federal colacionou a manifestação de fls. 353/354, 

opinando pelo não conhecimento do agravo regimental:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO PELA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
ROUBO MAJORADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA Nº 182, DO STJ. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

Razão assiste ao agravante porquanto o agravo em recurso especial 

preenche os requisitos de admissibilidade.

Da aferição do recurso especial, tenho que prospera, em parte, as teses 
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defensivas.

Em relação ao pedido de decote da condenação pelo crime de corrupção de 

menores, extrai-se do voto condutor dos embargos de declaração que os documentos 

do inquérito policial são suficientes para a comprovação de ambas as questões 

ventiladas novamente em sede de embargos, especialmente as peças referidas 

(fls. 09/12 e fls. 21/26) - (fl. 254 – grifo nosso):

É certo que a comprovação da menoridade da vítima do crime de corrupção 

de menores requer demonstração por documento hábil, nos termos da Súmula 74/STJ.

Não é menos certo, todavia, que a certidão de nascimento ou documento de 

identidade não são os únicos documentos válidos para fins de comprovação da 

menoridade, sendo apto a demonstrar a menoridade o documento firmado por agente 

público atestando a idade do inimputável.

Da leitura dos documentos referidos pelo Tribunal paulista, verifica-se que 

deles constam a data de nascimento, filiação, bem como o número de RG do menor 

envolvido na prática delitiva (fl. 10 e-STJ), não havendo, portanto, falar em ausência de 

prova da conduta praticada pelo recorrido.

Corroborando tal entendimento, colaciono os seguintes julgados de ambas 

as Turmas que integram a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ROUBO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO DELITO DO ART. 244-B 
DO ECA. MENORIDADE DA VÍTIMA COMPROVADA POR OUTROS 
DOCUMENTOS IDÔNEOS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal 
ao tempo que preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir 
a concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido 
de que "para efeitos penais, o reconhecimento da menoridade do réu requer prova 
por documento hábil" (Enunciado 74/STJ). O documento hábil ao qual se refere 
a aludida Súmula não se restringe à certidão de nascimento, sendo outros 
documentos dotados de fé pública igualmente hábeis para a comprovação da 
idade.

- No caso dos autos, a idade do menor ficou comprovada pelo termo de 
declarações do menor e boletim de ocorrência, com expressa referência à data de 
nascimento e número do documento de identidade.

- Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 314.212/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

DJe 23/2/2016 – grifo nosso).
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 

EXTRAVAGANTE. ECA. ART. 244-B DO LEI N. 8.069/1990. DOCUMENTO HÁBIL 
PARA COMPROVAR A MENORIDADE. EXISTÊNCIA. CASSAÇÃO DO 
ACÓRDÃO A QUO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULAS 74 E 500/STJ. [...]

2. O crime de corrupção de menores é de natureza formal, bastando a 
participação do menor de 18 anos na prática de infração penal para que se 
verifique a subsunção da conduta do agente imputável ao tipo descrito no art. 244-
B da Lei n. 8.069/1990.

3. A configuração do crime do art. 244-B do Estatuto da Criança e do 
Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de 
delito formal (Súmula 500/STJ).

4. O documento hábil ao qual a Súmula 74/STJ faz referência não se 
restringe à certidão de nascimento, ou seja, outros documentos dotados de 
fé pública, portanto, igualmente hábeis para comprovar a menoridade, 
também podem atestar a referida situação jurídica, como, por exemplo, a 
identificação realizada pela polícia civil. [...]

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.396.837/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

5/8/2014 – grifo nosso).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ART. 244-B 

DA LEI N. 8.069/1990. EXISTÊNCIA DE DOCUMENTO HÁBIL PARA 
COMPROVAR A MENORIDADE. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do Enunciado n. 74 
das Súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ, posicionou-se no sentido 
de que a comprovação da idade da vítima de corrupção de menores não se 
restringe à certidão de nascimento, podendo ser feita por outros documentos 
dotados de fé pública, inclusive pela identificação realizada pela polícia civil, 
como se verifica na hipótese dos autos.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.567.416/DF, Ministro Ericson Maranho (Desembargador 

convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 16/2/2016 – grifo nosso).

Dessa forma, sem razão o agravante, pois firmada a existência de prova de 

materialidade e, considerando que o guerreado acórdão reconheceu a existência de 

prova de autoria, é o caso de condená-lo também como incurso nas sanções do art. 

244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Quanto ao pedido de equivalência entre a confissão espontânea e a 

reincidência, extrai-se do combatido aresto o seguinte trecho (fl. 228 – grifo nosso):

[...]
A agravante de reincidência, já reconhecida na origem, prepondera 

sobre a atenuante da confissão, posto que múltipla.
[...]

Razão assiste ao agravante, porquanto não há falar em preponderância 

entre as referidas circunstâncias agravante e atenuante.
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A corroborar, colaciono precedentes de ambas as Turmas que compõem a 

Terceira Seção desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO. 
DOSIMETRIA. CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. ATENUAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. TESE DE IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO INTEGRAL 
COM A REINCIDÊNCIA. HIPÓTESE ONDE O AGRAVADO NÃO É 
MULTIRREINCIDENTE.

1. Somente na hipótese de multirreincidência, há que se falar em 
preponderância da agravante sobre a atenuante. Sendo disposta somente 
uma anotação apta a configurar a reincidência, impõe-se a compensação 
integral com a confissão, ainda que parcial ou qualificada.

2. A confissão do paciente, embora utilizada para lastrear a convicção do 
julgador acerca da procedência da acusação, não foi compensada com a 
reincidência, pois as instâncias ordinárias entenderam pela preponderância dessa 
última. Entretanto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal, independe se a 
confissão foi integral ou parcial, quando utilizada para fundamentar a condenação 
(HC n. 337.662/RJ, Relator Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
01/08/2016). [...] Ordem concedida, de ofício, para compensar a agravante da 
reincidência com a atenuante da confissão parcial e redimensionar as penas 
do paciente na terceira etapa da dosimetria. (HC n. 435.676/SP, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1/8/2018).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.998.754/MG, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe de 

16/6/2023 – grifei).
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO E ROUBO 
DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO TENTADO. COMPENSAÇÃO. CONFISSÃO 
E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREPONDERÂNCIA. TERCEIRA FASE DA 
DOSIMETRIA. PATAMAR FIXADO EXCLUSIVAMENTE COM BASE NO NÚMERO 
DE MAJORANTES. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 443 DO STJ. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO, PARA 
COMPENSAR A REINCIDÊNCIA COM A CONFISSÃO PARCIAL E FIXAR O 
AUMENTO NA TERCEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 
1/3.

[...]
2. A confissão do paciente, embora utilizada para lastrear a convicção 

do julgador acerca da procedência da acusação, não foi compensada com a 
reincidência, pois as instâncias ordinárias entenderam pela preponderância 
dessa última. Entretanto, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal, 
independe se a confissão foi integral ou parcial, quando utilizada para 
fundamentar a condenação (HC n. 337.662/RJ, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 01/08/2016).

3. Na hipótese dos autos, a pena foi aumentada em 3/8 na terceira fase da 
dosimetria, exclusivamente com fundamento no número de majorantes, em 
desrespeito ao Enunciado n. 443 da Súmula desta Corte, sendo imperativo o 
redimensionamento das penas do paciente.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
compensar a agravante da reincidência com a atenuante da confissão parcial e 
redimensionar as penas do paciente na terceira etapa da dosimetria.

(HC n. 435.676/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 1º/8/2018 
– grifo nosso).

Verifica-se, da leitura da CAC de fls. 21/22, bem como da folha de 
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antecedentes (fls. 24/26), que não há falar na reconhecida multirreincidência, pois, 

conforme descrito pelo agravante, em sede de recurso especial, embora as certidões 

de fls. 21/22 façam referência a dois processos (de números 0000175-

79.2016.8.26.0536 e 0003927-66.2018.8.26.0996), verifica-se que o segundo é a 

execução da pena aplicada no primeiro. Isto é, o embargante ostenta uma única 

condenação, não se podendo falar em multirreincidência (fl. 271).

Pelo quanto provido, preservados os demais termos da dosimetria da pena 

efetuada pela Corte de origem (fls. 228/230), fixa-se a reprimenda do agravante, de 

forma definitiva, em 3 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, mais pagamento de 7 
dias-multa.

Ante o exposto, reconsidero a decisão agravada para conhecer do agravo 

em recurso especial para dar parcial provimento ao recurso especial, afastando a 

preponderância da reincidência sobre a confissão, redimensionando as penas privativa 

de liberdade e pecuniária, nos termos do presente voto. Ficam mantidas as demais 

determinações do combatido aresto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0318406-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.460.071 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013313320208260158  13313320208260158  15012559620198260536  
1501255962019826053650000  9632019

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONATHAN FERRAZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONATHAN FERRAZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LUÍS CÉSAR ROSSI FRANCISCO - DEFENSOR PÚBLICO - SP227133
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, reconsiderou a decisão agravada para conhecer 
do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto da Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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